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casas abrigos já existentes, tais como manter todos os locais areja-
dos, garantir a possibilidade de um distanciamento mínimo entre as
usuárias e os trabalhadores desses serviços, fornecimento de maté-
rias como álcool e EPI para garantir a higiene, reforçando a neces-
sidade e importância da higienização individual.

§ 6º - Os serviços públicos de atendimento à mulher devem mapear
os parceiros intersetoriais, serviços ou locais que possam atuar con-
juntamente no enfrentamento à violência contra a mulher durante a
pandemia.

Art. 5º - Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência
de saúde decorrente da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) e
estendido durante todo o processo de transição para flexibilização das
medidas de isolamento social para a retomada dos serviços não es-
senciais.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2450/2020
Autoria dos Deputados: Enfermeira Rejane, Vandro Família, Marcelo
Cabeleireiro, Anderson Alexandre, Marina, Márcio Canella, Alana Pas-
sos, Giovani Ratinho, Val Ceasa, Subtenente Bernardo, Gustavo Sch-
midt, Coronel Salema, Danniel Librelon, Waldeck Carneiro, Martha Ro-
cha, Carlos Minc, Dr. Deodalto, Bebeto, Dionisio Lins, Franciane Mot-
ta, Flavio Serafini, Renato Zaca, Lucinha, Mônica Francisco, Dani
Monteiro, Rosenverg Reis, Eliomar Coelho, Samuel Malafaia, Renato
Cozzolino, Capitão Paulo Teixeira, Marcelo Do Seu Dino, Brazão, Re-
nata Souza, Rosane Félix, Gustavo Tutuca, André Ceciliano.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257789

LEI Nº 8908 DE 29 DE JUNHO DE 2020

TORNA OBRIGATÓRIA A RENOVAÇÃO DO
VALE SOCIAL, PREVISTA NA LEI Nº
4510/2005, DURANTE A VIGÊNCIA DO PLANO
DE CONTINGÊNCIA DO NOVO CORONAVÍ-
RUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Torna automática a renovação do cartão Vale Social, que as-
segura gratuidade nos transportes públicos para pessoas com defi-
ciência e portadoras de doenças crônicas que estejam em tratamento
médico ou medicamentoso, em Unidade Pública de Saúde ou conve-
niada ao SUS, cuja interrupção possa acarretar risco de morte, em
conformidade com a Lei nº 4.510/2005, durante o período em que es-
tiver em vigor o Plano de Contingência do Novo Coronavírus (COVID-
19), da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 2º - Fica garantido o acesso gratuito das pessoas com deficiência
e/ou doença crônica e, quando preciso, de seu acompanhante, nos
serviços públicos de transporte coletivo de passageiros no Estado do
Rio de Janeiro, mediante apresentação de documento de identidade e
laudo médico ou cartão de marcação de consultas da unidade de
saúde onde realiza seu tratamento.

Parágrafo Único - Esta medida vigora enquanto perdurar o estado de
emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em razão
do novo coronavírus (COVID-19).

Art. 3º - Após o fim das restrições decorrentes do Plano de Contin-
gência, os beneficiários terão o prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias úteis para regularizar a recadastramento.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação com vi-
gência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia pelo co-
ronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2456/2020
Autoria dos Deputados: Carlos Minc, Vandro Família, Jair Bittencourt,
Marina, Valdecy Da Saúde, Alana Passos, Giovani Ratinho, Val Cea-
sa, Subtenente Bernardo, Coronel Salema, Danniel Librelon, Waldeck
Carneiro, Brazão, Renato Zaca, Dionisio Lins, Enfermeira Rejane, Be-
beto, Lucinha, Mônica Francisco, Rosenverg Reis, Eliomar Coelho,
Samuel Malafaia, Capitão Paulo Teixeira, Renato Cozzolino, Flavio Se-
rafini, Martha Rocha, Renata Souza, Rosane Félix, Zeidan, Franciane
Motta, Marcelo Do Seu Dino, André Ceciliano.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257790

LEI Nº 8909 DE 29 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR CAMPANHA DE PROMOÇÃO AOS SE-
TORES DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE,
LAZER E NEGÓCIOS, IMEDIATAMENTE APÓS
O TÉRMINO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
NA SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO EM RAZÃO DO CONTÁGIO E ADO-
TA MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA PRO-
PAGAÇÃO DECORRENTE DO NOVO CORO-
NAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS, DESDE QUE NÃO CONTRARIE O
REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL QUE
ESTÁ SUBMETIDO O ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir campanha de
promoção aos setores de turismo, cultura, esporte, lazer e negócios

imediatamente após o término da situação de emergência na saúde
pública do Estado do Rio de Janeiro em razão do contágio e adota
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo Coro-
navírus (COVID-19).

Parágrafo Único - As campanhas de promoção aos setores mencio-
nados no caput deste artigo poderão ser instituídas desde que não
contrariem dispositivos do Regime de Recuperação Fiscal, instituído
pela Lei Complementar nº 159/2017.

Art. 2º - A campanha de que trata esta lei terá por objetivo estimular
a recuperação da economia fluminense e poderão ser adotadas as
seguintes medidas, dentre outras a critério do poder executivo:

I - disponibilização de espaços de divulgações turísticas das regiões e
municípios do Estado, de forma gratuita;

II - firmar parcerias e convênios com o setor privado para promoção
do setor de turismo, cultura, esporte, lazer e negócios.

Parágrafo Único - A campanha e os incentivos poderão ocorrer em
relação às áreas de esporte e cultura, desde que de acordo com os
dispositivos das Leis nºs 7.035/15 e 8.266/18.

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
imediatamente após a revogação do Decreto nº 46.973, de 16 de
março de 2020, que reconhece a situação de emergência na saúde
pública do Estado do Rio de Janeiro decorrente do novo coronavírus
(COVID-19).

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2359/2020
Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim, Vandro Família, Delegado
Carlos Augusto, Alana Passos, Valdecy Da Saúde, Giovani Ratinho,
Anderson Alexandre, Marina, Márcio Canella, Coronel Salema, Marce-
lo Do Seu Dino, Waldeck Carneiro, Dionisio Lins, Subtenente Bernar-
do, Samuel Malafaia, Bebeto, Renan Ferreirinha, Danniel Librelon,
Brazão, Zeidan, Alexandre Knoploch, Lucinha, Welberth Rezende,
Martha Rocha, Gustavo Tutuca, Marcelo Cabeleireiro, Carlos Minc,
Max Lemos, João Peixoto, Capitão Paulo Teixeira, Luiz Paulo, Eliomar
Coelho, Renato Cozzolino, Gustavo Schmidt, Léo Vieira, Val Ceasa,
Jorge Felippe Neto.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 2257791

LEI Nº 8910 DE 29 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE PARCERIA
ENTRE O PODER EXECUTIVO E EMPRESAS
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA
FORNECIMENTO, EM COMODATO, DE MI-
CROCOMPUTADORES E NOTEBOOKS A
ALUNOS DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E
DA REDE FAETEC - FUNDAÇÃO DE APOIO À
ESCOLA TÉCNICA - ENQUANTO PERDURAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DEVI-
DO À PANDEMIA DO COVID-19, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com em-
presas de tecnologia da informação para fornecimento, em comodato,
de microcomputadores e notebooks a alunos da rede estadual de edu-
cação e da rede FAETEC - Fundação de Apoio à Escola Técnica.

Parágrafo Único - No comodato de que trata o caput deste artigo
deverão estar asseguradas, sem ônus para o beneficiário, as licenças
de todos os softwares instalados no computador necessários à par-
ticipação dos alunos em atividades educacionais remotas promovidas
pelo Poder Executivo, garantindo acesso, navegação, pesquisa, edi-
tores gráficos, de texto, de apresentação e de planilhas.

Art. 2º - O fornecimento do material tratado no art. 1º será feito atra-
vés de celebração de contrato entre o Poder Público e o responsável
do aluno que deverá estar matriculado na rede de ensino estadual ou
na rede FAETEC - Fundação de Apoio à Escola Técnica - e com-
provar de forma inequívoca a necessidade de receber o bem de que
trata a presente Lei.

Parágrafo Único - Os alunos quando maiores, ou seus responsáveis
legais quando menores, deverão assinar termo de recebimento do
bem, assumindo a responsabilidade solidária, na forma do art. 585 do
Código Civil, em relação ao comodante, assim como reconhecendo o
direito de regresso da administração.

Art. 3º - Os equipamentos fornecidos em comodato, deverão ser de-
volvidos após o retorno das aulas presenciais, no prazo máximo de
15 (quinze) dias.

Art. 4º - As empresas conveniadas poderão ceder equipamentos no-
vos ou seminovos, desde que em bom estado de funcionamento e
conservação.

Art. 5º - A manutenção dos equipamentos, bem como a atualização
dos programas cedidos em comodato serão de responsabilidade do
Poder Público, que poderá firmar convênios para atender a citada de-
manda.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo responsável pela logística de entrega
e de retirada dos equipamentos cedidos em comodato a alunos da
rede estadual de educação e da FAETEC - Fundação de Apoio à Es-
cola Técnica.

Art. 7º - O Poder Executivo disponibilizará, em sítio eletrônico próprio,
a lista de empresas comodantes, assim como o quantitativo de alunos
que serão beneficiados com o recebimento dos equipamentos, em lis-
ta nominal.

Art. 8º - A presente Lei será regulamentada por Ato do Poder Exe-
cutivo.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
enquanto durar a situação de emergência, nos termos do decreto nº
46.973, de 16 de março de 2020, que reconhece a situação de emer-
gência na Saúde pública do Estado do Rio de Janeiro decorrente do
novo coronavírus (COVID-19).

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2584/2020
Autoria dos Deputados: Carlos Macedo, Vandro Família, Marina, Bra-
zão, Lucinha, Danniel Librelon, Rosenverg Reis, Samuel Malafaia, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Gustavo Tutuca, Bebeto, Valdecy Da Saúde,
Subtenente Bernardo, Alana Passos, Marcelo Do Seu Dino, Márcio
Canella, Gustavo Schmidt, Val Ceasa, Giovani Ratinho, Dionisio Lins,
Coronel Salema
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257792

LEI Nº 8911 DE 29 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA A INTERVENÇÃO DO PODER
EXECUTIVO NA REDE PRIVADA DE SAÚDE
NA HIPÓTESE DE RECUSA A ATENDIMENTO
DE CASOS GRAVES DO CORONAVÍRUS (CO-
VID-19) MEDIANTE JUSTA REMUNERAÇÃO A
SER ACORDADA CONTRATUALMENTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a intervenção do Poder Executivo na rede
privada de saúde na hipótese de recusa a atendimento a pacientes
com casos graves do Coronavírus (COVID-19), enquanto perdurar a
calamidade pública em decorrência do Novo Coronavírus mediante
justa remuneração a ser acordada contratualmente.

Art. 2º - A recusa no atendimento poderá ocorrer:

I - quando da falta de insumos;

II - por falta de condições médicas quando apurada por parte de junta
médica formada por no mínimo 3 (três) médicos.

§ 1º - A intervenção de que trata o caput deste artigo dar-se-á por
meio de requisição administrativa de leito para internação de paciente,
na forma do disposto no artigo 5º, XXV da Constituição Federal.

§ 2º - As despesas suportadas, pela sociedade da rede de saúde pri-
vada, de que trata a presente Lei, deverão ser custeadas pelo Estado
nos moldes do art. 196 da Constituição Federal e da Lei nº 8.080/90,
com base na tabela do SUS.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2261/2020
Autoria dos Deputados: Martha Rocha, Vandro Família, Marcelo Ca-
beleireiro, Anderson Alexandre, Valdecy Da Saúde, Alana Passos, Ma-
rina, Eliomar Coelho, Waldeck Carneiro, Dionisio Lins, Bebeto, Brazão,
Lucinha, Max Lemos, Carlos Minc, Danniel Librelon, Renato Cozzo-
lino, Capitão Paulo Teixeira, Enfermeira Rejane, Mônica Francisco,
Márcio Canella, Giovani Ratinho, Val Ceasa, Jorge Felippe Neto, Gus-
tavo Schmidt, Coronel Salema, Subtenente Bernardo.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257793

LEI Nº 8912 DE 29 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA OS BANCOS OU FINANCEIRAS
EM ATIVIDADE NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO A PROCEDEREM COM A RENEGOCIA-
ÇÃO CONTRATUAL OU PAUSA DE FINANCIA-
MENTO, SOB O CRITÉRIO DE VANTAJOSIDA-
DE PARA O CLIENTE EM VIRTUDE DA PAN-
DEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Em virtude da crise mundial advinda da pandemia do Co-
ronavírus (COVID-19), levando-se em consideração, o Princípio da Im-
previsibilidade, da onerosidade excessiva, da hipossuficiência do con-
sumidor previstos no art. 6º da Lei Federal nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ficam os bancos
e financeiras em atividades no Estado do Rio de Janeiro autorizados,
a pedido do consumidor, ou de ofício, a propor revisão contratual,
com redução de taxa e juros, além de carência mínimo 60 dias para
pagamento da primeira parcela, bem como, os demais benefícios fa-
vorável ao consumidor.

Parágrafo Único - A alteração contratual deverá ser comunicada pe-
los canais de comunicação informados pelo cliente quando da con-
tratação do financiamento, de modo a possibilizar recusa por parte do
contratante.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020
WILSON WITZEL

Governador

Projeto de Lei nº 2343/2020
Autoria dos Deputados: Max Lemos, Vandro Família, Rodrigo Amorim,
Alana Passos, Valdecy Da Saúde, Giovani Ratinho, Anderson Alexan-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 30 de Junho de 2020 às 02:36:14 -0300.

Alessandra
Realce



��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
 � 
�
� ��� � ���	� 
 �	��Ç����
�� � �� �� ��
�� �� ����

dre, Marina, Márcio Canella, Coronel Salema, Marcelo Do Seu Dino,
Dionisio Lins, Subtenente Bernardo, Waldeck Carneiro, Bebeto, Sa-
muel Malafaia, Luiz Paulo, Brazão, Zeidan, Fabio Silva, Renato Co-
zzolino, Danniel Librelon, Carlos Minc, Lucinha, Capitão Paulo Teixei-
ra, Welberth Rezende, Martha Rocha, João Peixoto, Gustavo Tutuca,
Marcelo Cabeleireiro, Alexandre Knoploch, André Ceciliano, Val Cea-
sa, Jorge Felippe Neto, Gustavo Schmidt
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257794

LEI Nº 8913 DE 29 DE JUNHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROR-
ROGAR A VALIDADE DE RECEITUÁRIOS
PRESCRITOS POR PROFISSIONAIS DE SAÚ-
DE DEVIDAMENTE HABILITADOS, NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NA
FORMA QUE MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a validade de
receituários prescritos por profissionais de saúde devidamente habili-
tados, enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhecido
pela Lei nº 8.974, de 17 de abril de 2020, no âmbito das redes de
saúde pública e privada do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Todas as receitas médicas datadas a partir de 16
de fevereiro de 2020 deverão ter suas validades estendidas até o final
do Decreto nº 46.973/2020, de 16 de março de 2020, ou suas pror-
rogações.

Art. 2º - Os prazos de aceitação das receitas para medicamentos de
uso contínuo poderão ser automaticamente ampliados, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), dispensada a necessidade de com-
parecimento a Unidade Básica de Saúde.

§ 1º - Os profissionais de saúde deverão ser orientados a prescrever
receitas com validade prolongada para os pacientes que fazem uso
contínuo de medicamentos, após aprovação e autorização específica
editada pela ANVISA.

§ 2º - A receita médica e de outros profissionais legalmente habilitado
deve ser escrita de forma clara, por extenso e em letra de forma.

Art. 2º - As regras contidas nesta Lei somente serão válidas para as
prescrições que ainda estão em poder do paciente e não foram avia-
das pelas farmácias, conforme determina a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) nº 357/2020, da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa).

Art. 3º - Receitas enviadas por meio digital aos pacientes, desde que
constem o número de registro do profissional e sua assinatura digital
também deverão ser aceitas em todos os estabelecimentos.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2058/2020
Autoria dos Deputados: Monica Francisco, Vandro Família, Delegado
Carlos Augusto, Jair Bittencourt, Alana Passos, Valdecy Da Saúde,
Giovani Ratinho, Anderson Alexandre, Marina, Márcio Canella, Coronel
Salema, Dionisio Lins, Waldeck Carneiro, Eliomar Coelho, Subtenente
Bernardo, Martha Rocha, Enfermeira Rejane, Luiz Paulo, Renan Fer-
reirinha, Samuel Malafaia, Bebeto, Renata Souza, Flavio Serafini, Mar-
celo Do Seu Dino, Brazão, Lucinha, Carlos Minc, Gustavo Tutuca, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Renato Cozzolino, Val Ceasa, Danniel Librelon,
Jorge Felippe Neto, Gustavo Schmidt, Welberth Rezende.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2257795

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

D E C R E TO Nº 47.149 DE 29 DE JUNHO DE 2020

A LT E R A , SEM A U M E N TO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO E S TA D O DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da CRFB;

- que a eficiência e a efetividade do gasto público devem nortear as
ações de governo, com vistas ao melhor atendimento do cidadão;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma administrativa não acarretará aumento de
despesa; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterada a nomenclatura da Secretaria de Estado da
Casa Civil e Governança (SECCG) para Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão (SEPLAG).

Art. 2º - Fica alterada a nomenclatura da Secretaria de Estado de
Governo, Comunicação e Relações Institucionais (SEGOV) para Se-
cretaria de Estado da Casa Civil (SECC).

Art. 3º - Ficam transferidas da estrutura organizacional da Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) para a Secretaria de
Estado da Casa Civil (SECC):

I) Da Chefia de Gabinete da SEPLAG para a Chefia de Gabinete da
SECC: Assessoria de Controle dos Cargos em Comissão e Pu-
blicação dos Atos Oficiais;

II) Da Subsecretaria Geral da SEPLAG para a Subsecretaria de Co-
municação Social da SECC: Coordenadoria de Comunicação Inter-
na e Relações Intragovernamentais;

III) Da Subsecretaria Geral da SEPLAG para a Subsecretaria Execu-
tiva de Gestão e Relações Institucionais da SECC: Superintendência
de Cerimonial e Eventos;

IV) Da Subsecretaria de Administração da SEPLAG para a Subsecre-
taria de Administração da SECC: a Superintendência Operacional e
a Superintendência de Restauro;

V) A Subsecretaria Jurídica;

VI) A Subsecretaria de Grandes Eventos.

Art. 4º - Ficam transferidas a vinculação da Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão (SEPLAG) para a Secretaria de Estado da
Casa Civil (SECC) dos seguintes órgãos:

I) A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro - IOERJ;

II) O Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado
do Rio de Janeiro - PRODERJ;

III) A Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro -
CEDAE.

Art. 5º - Fica transferida a Assessoria Jurídica da estrutura orga-
nizacional do Gabinete do Secretário da Secretaria de Estado da Ca-
sa Civil (SECC) para o Gabinete do Secretário da Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Gestão (SEPLAG).

Art. 6º - A Secretaria de Estado da Casa Civil (SECC) e a Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) deverão publicar Re-
soluções informando sua estrutura básica em até 30 dias, a contar da
publicação do presente Decreto.

Art. 7º - A Secretaria de Estado da Casa Civil (SECCG) e a Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) terão até 60
dias para realizarem a transferência administrativas necessárias, em
decorrência da publicação deste Decreto.

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando todas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL
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Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 29 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido, RAUL TEIXEIRA, Procurador do Estado, ID
Funcional nº 1923894-0, do cargo em comissão de Secretário de Es-
tado, símbolo SE, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Gover-
nança.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL

DECRETO DE 29 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR BRUNO SCHETTINI GONÇALVES, ID FUNCIONAL Nº
5098009-2, para exercer o cargo em comissão de Secretário de Es-
tado, símbolo SE, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
(denominação alterada pelo Decreto nº 47.149, de 29/06/2020), ante-
riormente ocupado por Raul Teixeira, ID Funcional nº 1923894-0.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2020

WILSON WITZEL

D E C R E TO S DE 29 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR BRUNO SCHETTINI GONÇALVES, ID FUNCIONAL Nº
5098009-2, do cargo em comissão de Subsecretário de Estado, sím-
bolo SS, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da
Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança.

EXONERAR, a pedido, DENIS MOREIRA MONASSA MARTINS, ID
FUNCIONAL Nº 4271771-0, do cargo em comissão de Assessor-Che-
fe, símbolo DG, da Assessoria de Jurídica, do Gabinete do Secretário,
da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança.

NOMEAR RAUL TEIXEIRA, Procurador do Estado, ID Funcional nº
1923894-0, para exercer o cargo em comissão de Assessor-Chefe,
símbolo DG, da Assessoria de Jurídica, do Gabinete do Secretário, da
Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, anteriormente ocu-
pado pelo próprio servidor.

NOMEAR DENIS MOREIRA MONASSA MARTINS, ID FUNCIONAL
Nº 4271771-0, para exercer o cargo em comissão de Assessor Es-
pecial, símbolo DG, da Assessoria de Jurídica, do Gabinete do Se-
cretário, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, ante-
riormente ocupado pelo próprio servidor.

CESSAR OS E F E I TO S do Decreto de 08 de junho de 2020, publi-
cado no D.O. de 08/06/2020, que designou ANNA LUIZA GAYOSO E
ALMENDRA MONNERAT, Procuradora do Estado, ID Funcional nº
1922387-0, para, sem prejuízo de suas atribuições, responder, pela
expediente afeto a Corregedoria, do Gabinete do Secretário, da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil e Governança, com validade a con-
tar de 30 de junho de 2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Gerente RAUL LOUREIRO DE BO-
NIS ALMEIDA SIMÕES, ID Funcional nº 5007765-1, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Supe-
rintendência de Planejamento, da Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Gover-
nança, nas suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Assessor LEANDRO DE ALMEIDA
S I LVA , ID Funcional nº 5007733-3, para, sem prejuízo de suas atri-
buições, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria de Qua-
lificação da Informação para o Planejamento, da Superintendência de
Planejamento, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas
faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Assistente II SUELLEM HENRI-
QUES DA SILVA, ID Funcional nº 5100519-0, para, sem prejuízo de
suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria
de Monitoramento e Avaliação, da Superintendência de Planejamento,
da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secre-
taria de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas faltas e im-
pedimentos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Coordenador ROBERTO WAGNER
DAMASIO CALIXTO, ID Funcional nº 5015254-8, para, sem prejuízo
de suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Superinten-
dência de Gestão de Processos, da Subsecretaria de Planejamento,
Orçamento e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Go-
vernança, nas suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Assessora TATIANE DUARTE BO-
NIFÁCIO, ID Funcional nº 5008840-8, para, sem prejuízo de suas atri-
buições, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria de Ges-
tão de Sistemas Eletrônicos de Informação, da Superintendência de
Gestão de Processos, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento
e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, nas
suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Assistente VINICIUS MILWARD DE
AZEVEDO REIS, ID Funcional nº 4263892-5, para, sem prejuízo de
suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Superintendên-
cia da Qualidade da Despesa Pública, da Subsecretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e
Governança, nas suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Assistente SONIA GLORIA MARIA
PEREIRA NEVES, ID Funcional nº 5013333-0, para, sem prejuízo de
suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria
de Gestão de Convênios, da Superintendência da Qualidade da Des-
pesa Pública, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas
faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Assistente TAIS MIRANDA DA-
MASCENO, ID Funcional nº 5026239-4, para, sem prejuízo de suas
atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria de
Acompanhamento da Despesa Pública, da Superintendência de Qua-
lidade da Despesa Pública, da Subsecretaria de Planejamento, Orça-
mento e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governan-
ça, nas suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Assessor LUCIANO BUENO, ID
Funcional nº 5000351-8, para, sem prejuízo de suas atribuições, subs-
tituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria de Captação e Inves-
timentos, da Superintendência de Qualidade da Despesa Pública, da
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secretaria
de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Coordenadora NATHALIA COUTO
CHAVES LOPES DA CUNHA, ID Funcional nº 5015044-8, para, sem
prejuízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Su-
perintendência de Orçamento, da Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Gestão, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Gover-
nança, nas suas faltas e impedimentos legais, Processo nº SEI-
120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Assessora LUANA MOURA DOS
SANTOS MARIANO, ID Funcional nº 5101927-2, para, sem prejuízo
de suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Coordena-
doria de Programação Orçamentária, da Superintendência de Orça-
mento, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da
Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas faltas e
impedimentos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 35, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, o Assistente ROBSON LUIS BARBO-
SA, ID Funcional nº 5000372-0, para, sem prejuízo de suas atribui-
ções, substituir, eventualmente, o titular da Coordenadoria de Progra-
mação Orçamentária, da Superintendência de Orçamento, da Subse-
cretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil e Governança, nas suas faltas e impedimentos le-
gais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 36, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Analista de Planejamento e Orça-
mento HELOIZA MARIA DE CASTRO JORGE MUNIZ, ID Funcional
nº 5025364-6, para, sem prejuízo de suas atribuições, substituir, even-
tualmente, o titular da Coordenadoria de Instrumentos Institucionais de
Planejamento, da Superintendência de Planejamento, da Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Gestão, da Secretaria de Estado da
Casa Civil e Governança, nas suas faltas e impedimentos legais, Pro-
cesso nº SEI-120001/004901/2020.

DESIGNAR, nos termos do art. 36, do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº 2.479, de 08/03/1979, com a nova redação dada pelo De-
creto nº 25.299, de 19/05/1999, a Analista de Gestão Organizacional
ROBERTA DE JESUS DE SÁ, ID Funcional nº 4436060-6, para, sem
prejuízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, o titular da Co-
ordenadoria de Processos, da Superintendência de Gestão de Proces-
sos, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil e Governança, nas suas faltas e im-
pedimentos legais, Processo nº SEI-120001/004901/2020.

NOMEAR ANDRE LUIZ PAES RAMOS para exercer o cargo em co-
missão de Assessor-Chefe, símbolo DG, da Assessoria de Assuntos
Estratégicos, do Gabinete do Secretário, da Secretaria de Extraordi-
nária de Acompanhamento das Ações Governamentais Integradas da
COVID-19, em vaga resultante da transformação estabelecida pelo
Decreto nº 47.088, de 19/05/2020. Processo nº SEI-
410001/000003/2020.

Id: 2257893

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA DETRAN-RJ Nº 5847 DE 17 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE DESTITUIÇÃO E DESIGNA-
ÇÃO DE SERVIDOR COMO COORDENADOR-
GERAL DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RE-
CURSOS DE INFRAÇÕES QUE FUNCIONA
JUNTO AO DETRAN/RJ.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, e tendo em vista o que consta do Processo nº SEI-
160149/000029/2020.
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